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Farmacêuticos para os Cuidados de Saúde Primários: uma oportunidade 
de reforma na saúde? 
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O direito à saúde está em crise. No ano 
corrente de 2022, na Europa, em que 
às consequências avassaladoras de uma 
crise económica e financeira (2007) se 
somou o Brexit (2020) e a pandemia de 
Covid-19 (2020), acontece a invasão da 
Ucrânia pela Rússia, com um crítico e 
imprevisível desfecho na gestão de re-
cursos a longo prazo, entre os quais a 
força de trabalho em saúde. Garantir 
a eficácia de um sistema tão complexo 
como o da saúde, deve passar por ativar 
modelos de gestão, que, de forma inter 
e multidisciplinar, não só, se centrem no 
doente, mas também, garantam o desen-
volvimento e a realização profissional 
dessa força de trabalho. Estratégia esta, 
que implica por em prática soluções 
custo-efetivas e baseadas na evidência, 
que fortaleçam a proximidade das pes-
soas ao sistema de saúde, tais como, 
a descentralização de determinados 
serviços de cuidados de saúde, de forma 
a agilizar o funcionamento dos Cuida-
dos de Saúde Primários (CSP). Uma das 
entidades que promove esta evolução é a 
farmácia comunitária, integrando aque-
la que é reconhecida globalmente como 
a melhor forma de combate à doença, ou 
seja, a prevenção. Contudo, segundo a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), 
na última década, a Europa tem-se de-
parado com uma escassez significativa 
de um dos três profissionais de saúde 
que a própria OMS reconhece como fun-

damentais naquela força de trabalho, 
o Farmacêutico. Em Portugal e no Rei-
no Unido, por exemplo, cujos sistemas 
de saúde integram o Serviço Nacional 
de Saúde e enfrentam a falta de médi-
cos nos CSP, esta falta de recursos as-
senta, particularmente, na farmácia co-
munitária, ou seja, nos Farmacêuticos 
Comunitários. Porém, se por um lado, 
em Portugal, este fenómeno pode estar 
relacionado com a migração destes far-
macêuticos para as farmácias do Reino 
Unido, no mesmo período, por outro, a 
migração deste recurso decorre, atual-
mente, dentro do próprio Reino Unido, 
mas desta vez, da farmácia comunitária 
para os CSP. Porém, ao contrário do que 
acontece em Portugal, a intenção de 
transição da farmácia para o centro de 
saúde, no Reino Unido, proporciona-se 
pelo facto de as práticas de medicina geral 
e familiar terem acesso a financiamen-
to próprio para integrar farmacêuticos 
na rede. Desta forma, sendo o medica-
mento um dos principais componentes 
da prestação de cuidados de saúde e as-
sentando a formação de um farmacêuti-
co na farmacologia e na farmácia clínica, 
a sua integração na equipa de saúde que 
acompanha o tratamento do doente nos 
CSP irá certamente contribuir para alivi-
ar a carga de trabalho, reduzir os tempos 
de espera no atendimento e melhorar 
a eficácia do sistema de saúde. Porém, 
esta passagem massiva de farmacêuticos 
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da farmácia comunitária para os CSP é 
uma realidade que ameaça comprome-
ter o funcionamento das farmácias co-
munitárias, pondo em risco o seu en-
cerramento temporário ou permanente, 
como se sucede no Reino Unido. Desta 
forma, se, hipoteticamente, este modelo 
atravessar fronteiras, poderá vir a influ-
enciar outros sistemas de saúde seme- 
lhantes. Portanto, é fundamental que os 
governos tenham em consideração que, 
se, por um lado, fenómenos como este 
podem comprometer o acesso e equi-

dade a medicamentos e a cuidados de 
saúde de qualidade, devido à perda da 
farmácia comunitária enquanto enti-
dade onde se prestam serviços de cuida-
dos de saúde geograficamente próximos 
e tradicionalmente prestados no imedia-
to à população; por outro, desde que de 
uma forma regulada, podem fomentar, 
a inter-relação profissional farmacêuti-
co-médico e atenuar o problema da falta 
de médicos de família, proporcionando 
o cuidado interdisciplinar em benefício 
do doente e do sistema de saúde.


